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A infância é um período essencial ao desenvolvimento humano. É nele que as aprendizagens 
se dão com maior força, e nele também que as crianças estão mais suscetíveis às condições 
socioeconômicas, culturais e ambientais em que vivem. Vértice de possibilidades e riscos, a 
infância tem se tornado cada vez mais prioritária nas nações. Segundo o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (WHO, 2018), “[...] the best ways a country can boost shared prosperity, 
promote inclusive economic growth, expand equitable opportunity, and end extreme poverty 
[is to] invest in early childhood development”.

No Brasil, foi no Artigo 227 da Constituição Federal de 1988 que a nação se comprometeu a 
dar às crianças absoluta prioridade aos seus direitos, apotando que um projeto democrático 
de nação, portanto, só se viabilizaria com a proteção de todas as infâncias. 

[...] à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão (Brasil, 1988). 

Ainda que as infâncias fossem objeto de estudo da pedagogia, psicanálise e da psicologia, 
das ciências sociais, medicina e do direito, entre outras disciplinas, as últimas décadas 
viram emergir robustas evidências em torno da importância dos primeiros anos de vida não 
apenas para o desenvolvimento de cada sujeito particular, mas também para a sociedade 
como um todo. Pesquisas demonstraram que viver bem nos primeiros anos de vida amplia 
o desenvolvimento cognitivo e socioemocional dos sujeitos e amplia sua escolaridade, sua 
futura inserção profissional e sua renda (Heckman, 2006; Campbell et al., 2014), variáveis 
associadas ao bem viver.

Ao associar a luta por direitos às evidências científicas, os últimos anos viram também a 
expansão de políticas públicas e iniciativas da sociedade civil voltadas às infâncias. Foi o 
caso do Brasil que, desde o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1991), 
formulou políticas que focalizaram a Primeira Infância, nome pelo qual tornou-se conhecido 
o intervalo compreendido entre a vida gestacional e os seis anos de idade. E foi nesta onda de 
expansão política e teórica que o tema da avaliação também encontrou demandas e suporte 
para crescer junto desta agenda.
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Avançando de modo setorial, as avaliações em saúde, educação, assistência e economia 
ofereceram instrumentos para que a sociedade pudesse perceber a gradual ampliação dos 
direitos na direção do acesso, da qualidade e da efetividade das ações. Foi neste esteio que 
indicadores relacionados às matrículas na educação infantil, às consultas no período pré-natal, 
à renda familiar e à mortalidade infantil atestaram conquistas e demandaram avaliações ainda 
mais específicas e capazes de estudar a intimidade da implementação das políticas públicas, 
bem como o desenvolvimento infantil de modo mais criterioso.

E foi no esteio desta focalização do olhar para a Primeira Infância que emergiu também o 
Marco Legal da Primeira Infância (Brasil, 2016). Ao priorizar o desenvolvimento infantil em 
planos de governo estaduais e municipais, a legislação apontou a necessidade de que a 
política nacional fosse “[...] formulada e implementada mediante abordagem e coordenação 
intersetorial que articule as diversas políticas setoriais”, de que estados, Distrito Federal e 
municípios instituissem “[...] comitê intersetorial de políticas públicas para a primeira infância” 
e que as políticas públicas teriam, necessariamente, “[...] componentes de monitoramento e 
coleta sistemática de dados, avaliação periódica dos elementos que constituem a oferta dos 
serviços à criança e divulgação dos seus resultados”.

Reconhecida em sua complexidade e seu status político, a primeira infância tem sido, portanto, 
investigada de maneira crescente e a partir de diferentes ângulos. Numa perspectiva de larga 
escala, muitas avaliações voltaram-se a compreender os efeitos das políticas de combate 
às desigualdades sobre as crianças, como foi o caso de inúmeros estudos a respeito do 
Programa Bolsa Família, a demonstrar seus efeitos diretos sobre as crianças (Santos et al., 
2013; Shei et al., 2014; Silva & Paes, 2019; Rostirolla et al., 2021), mas também outros efeitos 
positivos para a economia e as famílias, também favoráveis ao desenvolvimento infantil 
(Ribeiro et al., 2017; Correa Junior et al., 2019).

Outras avaliações dedicaram-se aos desafiadores fenômenos da intersetorialidade das ações 
e à formulação e implementação de planos estaduais e municipais de primeira infância (Mori 
& Andrade, 2021; Marino & Pluciennik, 2015; Venancio et al., 2022; Campos et al., 2011), 
incluindo mais recentemente as avaliações interessadas na implementação do Programa 
Criança Feliz. Estudando a relação entre os entes federados, o financiamento público, o 
papel das condicionalidades, a colaboração entre diferentes pastas municipais e os efeitos 
reais da intersetorialidade, tais estudos têm sido importantes para nutrir o debate público 
com evidências capazes de fortalecer a aterrissagem das políticas públicas no cotidiano dos 
serviços e na vida das crianças para além das visões mais ingênuas (Arretche, 2001).

Em busca de compreender mais profundamente aspectos cognitivos e motores relacionados 
ao desenvolvimento infantil, outras avaliações procuraram ir além do importante e já clássico 
acompanhamento pediátrico do peso e da altura das crianças, para compreender fenômenos 
de desenvolvimento cognitivo, emocional e motor das crianças em Primeira Infância. Foi o 
caso dos estudos de Barros et al. (2011) e Brentani et al. (2021), que demonstraram efeitos 
positivos produzidos nas crianças que frequentam boas creches ou são cobertas por boas 
experiências de visita domiciliar.

E é com este notável acúmulo avaliativo que enfrentaremos o desafio de expandir o direito 
e de garantir o desenvolvimento das crianças na Primeira Infância nos próximos anos. Como 
têm demonstrado estudos e argumentado especialistas, contudo, os anos recentes e o 
período pandêmico produziram uma série de retrocessos para as crianças brasileiras, o que 
pode ser percebido no aumento da mortalidade materna, na redução da cobertura vacinal, 
na interrupção da expansão das matrículas na Educação Infantil, no aumento da insegurança 
alimentar e nos inúmeros sinais do aumento das violências. Não exageramos ao dizer que boa 
parte do trabalho de implementação de políticas públicas das últimas décadas perdeu-se nas 
mãos daqueles que não têm compromisso com o Estado de Direitos; e será preciso recomeçar.

Para tanto, espera-se que o denso volume de conhecimento gerado por inúmeras avaliações 
e pesquisas em torno da Primeira Infância nos últimos anos, no Brasil e alhures, seja 
efetivamente considerado por gestores públicos e por ativistas como fonte de evidências 
para a retomada das políticas e das ações voltados à Primeira Infância em todos os entes 
federados. Como é de conhecimento público, o bom uso da ciência é capaz de alavancar o 
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direito, na medida em que as teorias e os dados empíricos são utilizados para orientar escolhas 
de investimento público e elevar a qualidade dos serviços públicos.

Neste sentido, se continuarão relevantes as avaliações de impacto capazes de demonstrar 
efetivas transformações no desenvolvimento infantil, serão de suma importância os estudos 
concentrados em monitorar tanto a implementação dos planos da Primeira Infância quanto 
a efetivação do acesso e da qualidade dos serviços de educação, saúde e assistência social. 
Monitorar a prioridade da Primeira Infância na agenda dos gestores e seus planos de governo, 
a qualidade da concertação intersetorial nos territórios e a efetiva alocação de recursos 
públicos na infância será um modo de avaliar o compromisso público e o papel do Estado 
frente a uma agenda tão essencial. Se a tarefa se der em diálogo e com o protagonismo das 
instâncias de controle social, o monitoramento pode também ter o efeito de fortalecer o 
ambiente e o processo democrático, conquistas estruturais que também precisam avançar.

Serão também importantes os estudos voltados a refinar o olhar dos gestores e das equipes 
dos serviços públicos para o desenvolvimento singular de cada criança. Se as métricas básicas 
da puericultura continuarão indiscutivelmente necessárias, será preciso criar estratégias e 
condições objetivas para a percepção da negligência e das violências contras as crianças, 
para compreender as condições de ensino-aprendizagem nas creches e pré-escolas e para 
acompanhar o desenvolvimento socioemocional, cognitivo e motor das crianças na Primeira 
Infância, com vistas a examinar e evoluir a efetividade das ofertas públicas.

Espera-se ainda que as ações de monitoramento e avaliação sejam capazes de compreender 
as desigualdades que marcam a Primeira Infância brasileira, especialmente ao racializar as 
análises e a compreensão dos fenômenos que estruturam as prioridades governamentais, 
as políticas públicas e o acesso e a qualidade dos serviços. Frente a um objeto de tamanha 
complexidade e que requer, nos termos da Constituição Federal Brasileira, absoluta prioridade 
da sociedade brasileira, espera-se que boas práticas de monitoramento e avaliação possam 
se converter em dispositivos de apoio à garantia dos direitos da Primeira Infância.

Finalmente, é oportuno destacar que este número especial da Revista Brasileira de Avaliação 
tornou-se possível em razão da parceria com a Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal (FMCSV). 
A Fundação não apenas aceitou o convite para co-produzir a edição especial, como investiu 
recursos na sua produção, inclusive realizando o sublime trabalho de mobilizar muitos dos 
pesquisadores e ativistas que assinam os artigos. O interesse da FMCSV por fortalecer o 
campo da avaliação no Brasil e por favorecer o uso de evidências para informar o desenho 
e a implementação de políticas públicas para a primeira infância é evidente ao longo de sua 
história e coerente com suas inúmeras ações.
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